
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL N°  1331128 - SP (2018/0181835-5)

  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE

AGRAVANTE : ELINOR FERNANDO FUENTES REQUENA 
ADVOGADO : MARCO ANTONIO LEAL BASQUES E OUTRO(S) - 

SP224264 
AGRAVADO  : MARCELLA APARECIDA AMMIRABILE DE ALMEIDA 
ADVOGADO : MARGARIDA MARIA DE ALMEIDA PRADO HELLMUTH  - 

SP064892 

 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL. COMPROVAÇÃO POSTERIOR. 
IMPOSSIBILIDADE. ART. 1.003, § 6º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. NOVO REGRAMENTO PROCESSUAL EXPRESSO. AGRAVO IMPROVIDO.
1. É intempestivo o recurso especial interposto após o prazo de 15 (quinze) dias 

previsto nos arts. 219 e 1.003, § 5º, do Código de Processo Civil de 2015.
2. Nos termos do § 6º do art. 1.003 do CPC/2015, para fins de aferição de 

tempestividade, a ocorrência de feriado local deverá ser comprovada, mediante 
documento idôneo, no ato da interposição do recurso.
3. A interpretação literal da norma expressa no § 6º do art. 1.003 do CPC/2015, de 

caráter especial, sobrepõe-se a qualquer interpretação mais ampla que se possa 
conferir às disposições de âmbito geral insertas nos arts. 932, parágrafo único, e 1.029, 
§ 3º, do citado diploma legal.
4. Agravo interno desprovido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
 

  

Brasília, 19 de Novembro de 2018 (Data do Julgamento)

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.331.128 - SP (2018/0181835-5)
  

 

  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de agravo interno interposto por Elinor Fernando Fuentes 

Requena contra decisão monocrática da Presidência desta Corte que não conheceu do 

agravo pela sua intempestividade (e-STJ, fls. 918-919).

A agravante pleiteia, em suma, a reforma da decisão da Presidência sob a 

alegação de estaria equivocada. Defende que era feriado forense na Comarca de São 

Paulo nos dias 12 e 13 de outubro de 2017 e juntou como documento do presente 

recurso interno tanto a cópia do sítio do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, 

como do Provimento, editado no ano anterior, comprovando a existência de causa de 

suspensão de prazo.

Assim, postula a reforma da decisão e o conhecimento do agravo para 

que seja provido seu recurso especial. 

É o relatório.
 

  

 

AREsp 1331128 Petição : 504542/2018 C542560515407074281032@ C113560155641605@
 2018/0181835-5 Documento Página  1 de 7 

Documento eletrônico VDA20317424 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 12/11/2018 16:42:07
Código de Controle do Documento: FCDB3E73-650D-4524-AEFA-98A0DF0B1DD7



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior  Tribunal  de Justiça   
MB 17

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.331.128 - SP (2018/0181835-5)
  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : ELINOR FERNANDO FUENTES REQUENA 
ADVOGADO : MARCO ANTONIO LEAL BASQUES E OUTRO(S) - SP224264 
AGRAVADO  : MARCELLA APARECIDA AMMIRABILE DE ALMEIDA 
ADVOGADO : MARGARIDA MARIA DE ALMEIDA PRADO HELLMUTH  - 

SP064892 
 

  

EMENTA
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ocorrência de feriado local deverá ser comprovada, mediante documento idôneo, no ato da 
interposição do recurso.
3. A interpretação literal da norma expressa no § 6º do art. 1.003 do CPC/2015, de caráter 

especial, sobrepõe-se a qualquer interpretação mais ampla que se possa conferir às disposições 
de âmbito geral insertas nos arts. 932, parágrafo único, e 1.029, § 3º, do citado diploma legal.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

A irresignação não merece prosperar.

De início, conforme mencionado na decisão da Presidência do Superior 

Tribunal de Justiça, "(...) de acordo com os Enunciados Administrativos do STJ nº 02 e 

03, os requisitos de admissibilidade a serem observados são os previstos no Código de 

Processo Civil de 1973, se a decisão impugnada tiver sido publicada até 17 de março 

de 2016, ou, se publicada após 18 de março de 2016, os preconizados no Código de 

Processo Civil de 2015" (e-STJ, fl. 880).

Na hipótese em apreço, tem aplicação a dinâmica processual 

estabelecida pelo Código de Processo Civil de 2015, porquanto, à época da 

publicação da decisão que culminou na interposição do recurso especial (25/9/2017), 

já estava em vigência o novo regramento processual.

Importante ressaltar que a Corte Especial do STJ, ainda sob a égide do 

Código Processual de 1973, consolidou o entendimento jurisprudencial no sentido de 

admitir a comprovação posterior da tempestividade do recurso, em agravo interno, na 

hipótese de ocorrência de feriado local ou suspensão do expediente forense no 

Tribunal de origem.

A propósito, confira-se o precedente que pacificou a questão:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL. 
COMPROVAÇÃO POSTERIOR. POSSIBILIDADE. MUDANÇA DE 
ENTENDIMENTO.
1. A comprovação da tempestividade do recurso especial, em 

decorrência de feriado local ou de suspensão de  expediente 

forense no Tribunal de origem que implique prorrogação do termo 

final para sua interposição, pode ocorrer posteriormente, em sede 

de agravo regimental. Precedentes do STF e do STJ.

2. Agravo regimental provido, para afastar a intempestividade do recurso 
especial.
(AgRg no AREsp 137.141/SE, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, CORTE ESPECIAL, julgado em 19/09/2012, DJe 
15/10/2012 - sem grifo no original).
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Todavia, esse entendimento não mais persiste, haja vista a disposição 

expressa do Código de Processo Civil de 2015.

Com efeito, o § 6º do art. 1.003 do CPC/2015 dispõe que "o recorrente 

comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso", 

circunstância que conduziu à revisão da atual jurisprudência desta Corte para 

reconhecer a impossibilidade de comprovação posterior da tempestividade do recurso.

A partir da redação do referido dispositivo legal, conclui-se que eventual 

documento idôneo apto a comprovar a ocorrência de feriado local, para fins de aferição 

da tempestividade do recurso, deve ser colacionado aos autos no momento de sua 

interposição.

O novo diploma processual prevê expressamente que a comprovação da 

ocorrência de feriado local deverá ser efetivada no ato de interposição do recurso, o 

que revela a indubitável intenção de o legislador não possibilitar que seja sanado ou 

desconsiderado o vício de intempestividade do recurso, tal qual previsto nos arts. 932, 

parágrafo único, e 1.029, § 3º, do CPC/2015.

A interpretação literal da norma expressa no § 6º do art. 1.003 do 

CPC/2015, de caráter especial, sobrepõe-se a qualquer interpretação mais ampla que 

se possa conferir às disposições de âmbito geral insertas nos arts. 932, parágrafo 

único, e 1.029, § 3º, do citado diploma legal.

Nesse sentido, transcreve-se trecho do voto proferido pela Ministra 

Assusete Magalhães, no julgamento do AgInt no AREsp n. 932.258/DF, que assim 

dispôs acerca da questão ora analisada:

(...) Além disso, pacificou-se a jurisprudência da Corte Especial do STJ 
também no sentido de que 'a comprovação da tempestividade do 
recurso, em decorrência de feriado local ou suspensão de expediente 
forense no Tribunal de origem que implique prorrogação do termo final 

pode ocorrer posteriormente, em sede de Agravo Regimental' (STJ, 
AgRg no AREsp 137.141/SE, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, CORTE ESPECIAL, DJe de 15/10/2012).
Nesse ponto – e a título ilustrativo –, registra-se que esse posicionamento 
tende a sofrer revisão, nesta Corte, porquanto o novo Código de 
Processo Civil não possibilita tal mitigação ao conhecimento do recurso 
intempestivo. De fato, ainda que a decisão agravada tivesse sido 
publicada – o que não é o caso, assevere-se – já na vigência do novo 
CPC, descaberia a aplicação da regra do art. 932, parágrafo único, do 
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CPC/2015, que permitiria a correção do vício, com a comprovação da 
tempestividade do recurso, posteriormente.
Isso porque o CPC/2015 acabou por excluí-la (intempestividade) do rol 
dos vícios sanáveis, conforme se extrai do art. 1.003, § 6º ('o recorrente 

comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição do 

recurso'), e  do art. 1.029, § 3º ('o Supremo Tribunal Federal ou o 

Superior Tribunal de Justiça poderá desconsiderar vício formal de 

recurso tempestivo ou determinar sua correção, desde que não o 

repute grave').

Confira-se, ainda, o seguinte precedente:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL   
CIVIL. INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL. COMPROVAÇÃO    
POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE.  ART.  1.003,  § 6º, DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL DE 2015. NOVO REGRAMENTO 
PROCESSUAL EXPRESSO.
1.  É  intempestivo o recurso especial interposto após o prazo de 15 
(quinze)  dias  previsto nos artigos 219 e 1.003, § 5º, do Código de 
Processo  Civil de 2015. 
2. Nos termos do parágrafo 6º do art. 1.003 do  CPC/2015,  para fins de 
aferição de tempestividade, a ocorrência de  feriado  local deverá ser 
comprovada, mediante documento idôneo, no ato da interposição do 
recurso.
3.  A  interpretação literal da norma expressa no § 6º do art. 1.003 do   
CPC/2015,   de   caráter   especial,   sobrepõe-se  a  qualquer 
interpretação  mais  ampla  que  se possa conferir às disposições de 
âmbito  geral insertas nos arts. 932, parágrafo único e 1.029, § 3º, do 
citado diploma legal.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.626.179/MT, Relator Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 7/3/2017, DJe 
23/3/2017).

Nos termos do art. 219, caput, do CPC/2015, a contagem dos prazos 

processuais será realizada somente nos dias úteis e, consoante o art. 1.003, § 5º, do 

CPC/2015, todos os recursos devem ser interpostos no prazo de 15 (quinze) dias, 

exceto os embargos de declaração.

No caso concreto, verifica-se que a parte recorrente foi intimada do  

acórdão recorrido em 26/9/2017, contudo, o recurso foi protocolizado em 19/10/2017, 

encontrando-se, portanto, intempestivo.

Por oportuno, esclareço que o reconhecimento de um feriado nacional 

pressupõe que tal fato esteja previsto em lei federal, caso contrário, sua eventual 
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ocorrência na instância de origem exige comprovação nos autos por meio de 

documento idôneo – cópia da lei, ato normativo ou certidão exarada por servidor 

habilitado – no ato de interposição do recurso. 

A propósito:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO  MANEJADO  SOB A ÉGIDE DO 
NCPC. RECURSO INTEMPESTIVO. AGRAVO EM  RECURSO  
ESPECIAL  INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO NCPC. SUSPENSÃO 
DOS PRAZOS  PROCESSUAIS  NO TRIBUNAL ESTADUAL. 
COMPROVAÇÃO POR DOCUMENTO IDÔNEO  NÃO  
DEMONSTRADA.  JURISPRUDÊNCIA  PACIFICADA NA VIGÊNCIA 
DO CPC/73.  ART.  1.003,  § 6º, DO NCPC. COMPROVAÇÃO NA 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO.  NÃO  OCORRÊNCIA.  DIA DO 
SERVIDOR PÚBLICO. INEXISTÊNCIA DE FERIADO   NACIONAL.   
RECESSO  FORENSE  NO  STJ.  IRRELEVÂNCIA  PARA 
VERIFICAÇÃO  DE  TEMPESTIVIDADE  DE  RECURSO  
INTERPOSTO  NA ORIGEM.
DECISÃO MANTIDA.
1.  Aplicabilidade  do  novo  Código  de Processo Civil, devendo ser 
exigidos  os  requisitos  de  admissibilidade recursal na forma nele 
prevista,  nos termos do Enunciado Administrativo nº 3 aprovado pelo 
Plenário  do STJ na sessão de 9/3/2016: Aos recursos interpostos com 
fundamento  no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 
de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade 
recursal na forma do novo CPC.
2.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta Corte, vigente à época do 
CPC/73, eventual suspensão do prazo recursal, decorrente de ausência 
de  expediente ou de recesso forense, feriados locais, entre outros, nos  
tribunais  de  justiça  estaduais,  deveria  ser comprovada por documento 
idôneo.
3.  O agravo em recurso especial foi protocolado na vigência do novo 
Código de Processo Civil, atraindo a aplicabilidade do art. 1.003, § 6º,  do  
NCPC,  que  não mais permite a comprovação da ocorrência de feriado   
local   em  momento  posterior,  já  que  estabeleceu  ser necessária a 
demonstração quando interposto o recurso.
4. Esta Corte adota o posicionamento jurisprudencial de que o Dia do 
Servidor  Público  não  é  feriado  nacional. Desse modo, é dever da 
parte  comprovar  nos  autos,  por  documento idôneo, a suspensão do 
expediente  forense  no  Tribunal  de  origem,  o que não ocorreu na 
hipótese.
5. É relevante salientar que os recursos interpostos na instância de 
origem,  mesmo  que  endereçados  a  esta Corte Superior, observam o 
calendário  de  funcionamento  do  tribunal  local,  não  podendo se 
utilizar,  para  todos  os  casos,  dos  feriados  e  das suspensões 
previstas em Portaria e no Regimento Interno do Superior Tribunal de 
Justiça,  que  muitas vezes não coincidem com os da Justiça estadual 
(AgRg no AREsp 700.715/MG, Rel, Ministro Ricardo Villas Bôas Cuevas, 
Terceira Turma, j. 17/5/2016, DJe 23/5/2016).
6. Agravo interno não provido.

AREsp 1331128 Petição : 504542/2018 C542560515407074281032@ C113560155641605@
 2018/0181835-5 Documento Página  6 de 7 

Documento eletrônico VDA20317424 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 12/11/2018 16:42:07
Código de Controle do Documento: FCDB3E73-650D-4524-AEFA-98A0DF0B1DD7



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior  Tribunal  de Justiça   
MB 17

(AgInt no AREsp n. 1.064.177/SP, Relator Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 3/8/2017, DJe 14/8/2017 - sem grifo no 
original).

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECEBIMENTO COMO AGRAVO REGIMENTAL. 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE. CORPUS CHRISTI. FERIADO NACIONAL. 
NÃO OCORRÊNCIA. FERIADO LOCAL. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO POSTERIOR.
1. O feriado nacional deve estar previsto em lei federal, contudo, o dia de 
Corpus Christi (Corpo de Cristo) é feriado local, pois não está previsto 
em qualquer legislação federal e, portanto, sua eventual ocorrência na 
instância de origem exige comprovação nos autos pela parte interessada 
por meio de documento idôneo (cópia da lei, ato normativo ou certidão 
exarada por servidor habilitado).
2. Esta Corte pacificou entendimento no sentido de que é possível a 
comprovação da tempestividade, em virtude de feriado local ou 
suspensão de prazo processual no tribunal de origem, quando da 
interposição do agravo regimental, o que não ocorreu no caso concreto. 
Precedentes.
3. Agravo regimental não provido.
(RCD no AREsp n. 751.455/RJ, Relator Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 15/12/2015, DJe 
3/2/2016 - sem grifo no original).

Assim, mantém-se incólume o desfecho conferido pela decisão agravada, 

exarada pela Presidência deste Tribunal Superior.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 13/11/2018 a 19/11/2018

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ELINOR FERNANDO FUENTES REQUENA
ADVOGADO : MARCO ANTONIO LEAL BASQUES E OUTRO(S) - SP224264
AGRAVADO : MARCELLA APARECIDA AMMIRABILE DE ALMEIDA
ADVOGADO : MARGARIDA MARIA DE ALMEIDA PRADO HELLMUTH - SP064892

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL - 
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AGRAVO INTERNO
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TERMO

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
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